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RESUMO

Introdução: Em virtude das necessidades especiais de saúde, muitas dessas crianças requisitam um grau além do esperado de cuidados para a idade, podendo ser totalmente ou parcialmente dependente do cuidador para atividades comuns a vida diária. A pesquisa justifica-se pela necessidade do empoderamento da equipe de saúde acerca da Política Nacional que ampara as CRIANES no serviço de saúde, promovendo assim um atendimento humanizado, equitativo e resolutivo. O objetivo do presente trabalho é identificar, na literatura atual, a inserção da Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência nos cuidados as CRIANES no País, inseridos junto aos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS).  Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, que tem como objetivo, apresentar novas informações sobre determinado assunto enfatizando lacunas ou descobertas sobre determinado assunto. Resultados e Discussões: Pelo avanço da tecnologia evidenciada na década de 90, a maioria dos artigos datam de 2000 a 2010. A modificação que existe constantemente nas condições de vida através da evolução das tecnologias de saúde instiga os pesquisadores a investigar as consequências destas modificações na vida da população, e suas relações inter-pessoais.  Conclusão: A enfermagem enquanto promotora de cuidados precisa empoderar-se das políticas públicas de saúde para que a mesma possa ter autonomia e credibilidade no atendimento de pessoas que não estejam dentro do perfil comum as Unidades Básicas de Saúde, crianças até o segundo ano de vida, idosos em consultas de hiperdia e grávidas em acompanhamento.
Palavras-chave: Criança. Políticas Públicas. Necessidades Especiais. Puericultura. 
INTRODUÇÃO
Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, também conhecida como Constituição Cidadã, e a reafirmação no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), criança define-se como todo e qualquer indivíduo com até 12 anos de vida incompletos (BRASIL, 2018). Já, conforme a Organização Mundial de Saúde (OMS), criança define-se como todo e qualquer indivíduo com até 19 anos de idade incompletos (OMS, 1986). Dentro desse contexto, há também a definição de primeira-infância que é caracterizado por qualquer indivíduo até 6 anos de vida incompletos. O Ministério da Saúde do Brasil utiliza-se da definição da OMS, mas não julga inadequado a definição da Constituição e do ECA (BRASIL, 2018).
Os avanços científicos e tecnológicos que revolucionaram o cuidado a criança e ao recém-nascido no Brasil, principalmente, na década de 90 reduziram o número de mortes por doenças evitáveis, como diarréia e pneumonia. Tais avanços tecnológicos elevaram a expectativa de sobrevida de crianças consideradas inviáveis e/ou extremamente clinicamente frágeis, resultando em um grande número de crianças que necessitam de cuidados clínicos complexos, com doenças crônicas e /ou incapacitantes, muitas vezes dependentes de tecnologia (SILVEIRA; NEVES, 2012).
Em virtude das necessidades especiais de saúde, muitas dessas crianças requisitam um grau além do esperado de cuidados para a idade, podendo ser totalmente ou parcialmente dependente do cuidador para atividades comuns a vida diária (NOGUEIRA et al, 2017).
A Lei Nº 8.080, de 19 de Setembro de 1990, dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde. Esta é um direito do cidadão e dever do Estado, e é dever deste Estado formular e executar políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos e de outros agravos, acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação (BRASIL, 1990).
Para crianças com necessidades especiais (CRIANES), existe a Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência. Apesar do estigma que a palavra deficiente traz consigo, esta política nacional define deficiente como aquela pessoa que têm impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial que possa interferir na participação plena e efetiva dessa pessoa na sociedade em comparação as demais (BRASIL, 2017).
A pesquisa justifica-se pela necessidade do empoderamento da equipe de saúde acerca da Política Nacional que ampara as CRIANES no serviço de saúde, promovendo assim um atendimento humanizado, equitativo e resolutivo. Sua relevância pode ser observada pelo o aumento das redes de atenção que promovem uma maior inserção dessa criança na sociedade, como os núcleos de desenvolvimento infantis já espalhados pelo País. Visto tais pontos, levanta-se o seguinte questionamento: Quais estudos abordam o cuidado as CRIANES como principal objeto de estudo?
O objetivo do presente trabalho é identificar, na literatura atual, a inserção da Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência nos cuidados as CRIANES no País. 
METODOLOGIA
Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, que tem como objetivo, apresentar novas informações sobre determinado assunto enfatizando lacunas ou descobertas sobre determinado assunto (POLIT, 2011). 
Na primeira etapa da pesquisa foi realizada uma busca em bibliotecas virtuais de livre acesso SCIELO (Scientific Electronic Library Online) e BVS (Biblioteca Virtual de Saúde) nos meses de Agosto e Setembro de 2019 sendo utilizadas as seguintes palavras e termos boleanos: políticas públicas AND necessidades especiais AND criança. Na mesma ordem nas duas bibliotecas virtuais. 
Na BVS foram utilizados os filtros “texto disponível: completo”, “limite: criança” e “idioma: português”. Onde foram encontrados 16 artigos que respondiam as palavras-chaves e filtros. Após leitura de títulos e resumos na íntegra, 11 artigos foram descartados, visto que estes não respondiam as necessidades do autor, ou eram repetições de artigos já escolhidos ou descartados. Resultando em 5 artigos selecionados nesta biblioteca virtual.
Na SCIELO não foram utilizados filtros específicos, visto que apenas 3 artigos foram encontrados, e 1 destes foi descartado, visto que o mesmo tinha o foco em adolescentes. Um dos dois artigos selecionados já tinha sido encontrado na BVS, limitando os resultados de artigos a apenas 1. 
Ao fim do levantamento, foi obtido um número de 7 artigos que respondiam os critérios de inclusão, texto completo disponível, idioma em português, com crianças até 10 anos de idade. O baixo número de publicações não deu espaço para critérios de exclusão, visto que os critérios de inclusão já reduziam o pequeno número. 
Como parte da segunda etapa, foi-se criado um quadro no qual se apreciara os seguintes aspectos pertinentes: Autor, Ano, Tipo de Estudo, Tipo de deficiência estudada, Região do País que se deu a pesquisa e se o foco desta era a criança.
Os artigos foram organizados de uma forma que fossem lidos a medida que foram achados, a análise dos artigos se deu por leitura na íntegra dos mesmos. 
A Resolução 510/2016 que trata da questão da vulnerabilidade de grupos específicos foi respeitada.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Pelo avanço da tecnologia evidenciada na década de 90, a maioria dos artigos datam de 2000 a 2010. A modificação que existe constantemente nas condições de vida através da evolução das tecnologias de saúde instiga os pesquisadores a investigar as consequências destas modificações na vida da população, e suas relações inter-pessoais. 
As metodologias usadas nos artigos se dividiram em Transversal, Descritivo e Descritivo-exploratório e foram descritas no Quadro 1.
As deficiências estudadas foram principalmente física, múltiplas e mentais. Há lacunas quanto ao estudo de deficiências cognitivas no âmbito das ciências da saúde amparada por Políticas Públicas de Saúde. Descritas no Quadro 1.
Três estudos foram realizados na Região Sul, um artigo no Sudeste, Regiões do País mais desenvolvidas e detentoras dos maiores IDH, com grandes pólos industriais e consolidação de grandes e históricas universidades, essas regiões se diferenciam por terem mais incentivo a pesquisa, levando retorno a sociedade. A Região Nordeste teve um artigo selecionado e as Regiões Norte e Centro-Oeste não tiveram artigos selecionados. Descritas no Quadro 1.
Foram analisados ao fim cinco artigos, e em apenas um, o foco era especificamente crianças. Em outros três artigos, crianças entraram somente como parte da amostra populacional. No artigo restante, o foco eram os cuidadores de CRIANES.
	Nome do artigo
	Autor
	Ano de publicação
	TIPO DE ESTUDO
	Deficiência 
	Região do país
	Foco na criança

	Perfil das pessoas com deficiência física e Políticas Públicas: a distância entre intenções e gestos
	NOGUEIRA, G.C  et al
	2016
	Transversal
	Física
	Sul 
	Não

	As causas da deficiência física em municípios do nordeste brasileiro e estimativa de custos de serviços especializados
	SANTOS. S et al
	2014
	Transversal
	Física
	Nordeste
	Não

	Vulnerabilidade das crianças com necessidades especiais de saúde: implicações para a enfermagem


	SILVEIRA, A;
 NEVES, E.T.
	2012
	Descritivo e exploratório
	Não citada
	Sul
	Não

	Profile of technology-dependent children in Ribeirão Preto-SP
	OKIDO, A.C.C; 
HAYASHIDA,M;
 LIMA, R A.G.
	2012
	Descritivo e exploratório
	Mútiplas 
	Sudeste
	Sim

	Perfil dos deficientes atendidos pelo programa de saúde da família. Do município de Guarapuava-Paraná
	BIM, C.R;

BENATO, B.S; 

VINCETIM, T.K.
	2007
	Descritivo

	Física e Mental
	Sul 
	Não


Quadro 1
A Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência é pouco citada ou não citada nos artigos evidenciando pouca fundamentação da mesma nas ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, dificultando a integralidade do cuidado. 
A literatura mostra que houve dificuldade do acesso de CRIANES nos serviços básicos de saúde, sendo estas remanejadas em sua maioria para serviços especializados. Não frequentando assim as unidades básicas de saúde, violando o princípio da universalidade do SUS. 

Apenas um artigo abordou de fato a criança com necessidades especiais, como objeto de estudo, evidenciando uma lacuna na literatura disponível acerca desse assunto. Neste é possível observar um maior número de crianças do sexo masculino que possuem algum tipo de necessidades físicas, no texto ressalta-se que tal dado é recorrente em pesquisas semelhantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A maior limitação do estudo foi a pouca quantidade de artigos em bibliotecas virtuais, visto que são as principais fontes de domínio público de artigos para pesquisa e estudo do assunto referido. A puericultura de CRIANES se quer foi citada nos artigos que abordavam a criança como foco principal. 

A enfermagem enquanto promotora de cuidados precisa empoderar-se das políticas públicas de saúde para que a mesma possa ter autonomia e credibilidade no atendimento de pessoas que não estejam dentro do perfil comum as Unidades Básicas de Saúde, crianças até o segundo ano de vida, idosos em consultas de hiperdia e grávidas em acompanhamento.
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